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ATA N.º 10/2015 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM DEZOITO DE 

MAIO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 ________ Aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e sete minutos, 

estando presentes: ________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Isabel Vieira Luís   ____________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata n.º 8, da reunião de 27.04.2015 e Ata n.º 9 da reunião de 

04.05.2015. (Para deliberação). _____________________________________________  

 ________ 1.2 - Relatório Expopele 2015. (para conhecimento) ___________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500018376, emitida em 27 de março de 2015, em nome de 

Arménio Santos Santana. Informação DDOGFP/SITL/n.º 41/2015. (Para deliberação) __  

 ________ 2.b) – Projeto de Regulamento Municipal do Parque de Estacionamento 

Subterrâneo da Praça 8 de Maio, em Alcanena (Após obtenção das entidades 

consultadas). Informação n.º 3/2015/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ______________  
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 ________ 2.c) – Contrato de Utilização de Imóvel – Extensão de Saúde de Minde. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 30/2015. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.d) – Dívida por serviços prestados pelos Bombeiros Municipais de 

Alcanena. Informação DDOGFP/GJ n.º 31/2015. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.e) - Condicionamento de trânsito pedido pela União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, para a realização da Feira Moleira, no passado dia 10 de maio. 

(Despacho n.º 45/P/2015. (Para ratificação) ____________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 25 de abril a 8 de maio de 2015, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 18 ao Orçamento e n.º 15 às Grandes Opções do Plano;  ____  

 ________ - Alteração n.º 19 ao Orçamento e n.º 16 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 25 de abril a 8 de maio de 2015, no valor 

global de € 324.832,46. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de abril a 8 

de maio de 2015, no valor de € 49.179,27. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de abril a 8 de maio de 2015; ____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 494.419,06, correspondentes às 

autorizações números 1668 a 1844; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 87.094,04 correspondentes às 

autorizações números 68 ao 82. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de abril a 8 de 

maio de 2015,  __________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 353.364,95. ________________  

 ________  Operações de Tesouraria no valor total de € 43.649,12. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de subsídio de telefone – 2.º semestre de 2014/2015. 

Informação Educação n.º 19-2015. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 3.2 - Plano de pagamento Componente de apoio à família - (Jardim de 

Infância de Bugalhos). Informação Educação n.º 21 – 2015. (Para deliberação) _______  

 ________ 3.3 – Proposta de funcionamento para 2015/2016. Serviço de refeições 

escolares e auxílios económicos – 1.º ciclo do ensino básico. Informação Educação nº 

22 – 2015. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 3.4 – Proposta de funcionamento para 2015/2016. Serviço de almoço e 

prolongamento de horário e auxílios económicos (refeitórios e material escolar) – Pré-

escolar. Informação Educação nº 23 – 2015. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 3.5 – Eco-Escolas – Rota dos 20. Informação Educação nº 25 – 2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.6 – Comemoração do Dia Mundial da Criança 2015. Condicionamento do 

Trânsito. Informação nº 27 – 2015. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 3.7 – Redução na comparticipação familiar. Serviço de almoço e 

prolongamento – Jardim de Infância da Gouxaria. Informação Educação n.º 30 – 2015. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.8 – Férias Ativas Verão 2015 – Informação n.º 13/2015/DDHS – DTL. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 22/04/2015 a 30/04/2015. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena” – Comunicação CSO/04*15: Alteração do Plano de 

Segurança e Saúde em Obra - PESA 06 – Procedimento Específico de Segurança e 

Ambiente – Trabalhos em espaços Confinados. Informação n.º 244/DPGOM/2015. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 5.2 – Designação do Presidente da Comissão de Acompanhamento da 

Concessão do Serviço de Abastecimento de Águas do Concelho de Alcanena. Proposta 

n.º 22/P/2015. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto. Proposta n.º 

21/P/2015. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Pedrinha Motor Clube – Realização de Prova Nacional de 

Perícia. Proposta n.º 23/P/2015 _____________________________________________  

 ________ 6.3 – Apoio ao Cidles - Fifth Cambridge Conference on Language 

Endangerment. Proposta n.º 24/P/2015. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.4 – Doação de fato do rancho dos Lusitos à Biblioteca Municipal Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Proposta n.º 15/VMJG/2015. (Para deliberação) _____________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e sete minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar. ______________  

 ________ 1 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou qual o ponto da 

situação da Praia Fluvial dos Olhos de Água, no que respeita às análises da qualidade da 

água, tendo em conta que se aproxima o início da época balnear. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

análises à qualidade da água da Praia Fluvial dos Olhos de Água têm sido efetuadas 

todos os anos. Passando, depois, a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que o objetivo é o de criar condições para que a praia dos Olhos de Água possa voltar a 

ser classificada como Praia Fluvial. Referiu que há dois anos, as referidas análises ainda 

eram da responsabilidade da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público 

e, no ano passado, foram efetuadas já sob a responsabilidade da Autarquia. Em dois mil 

e quinze, as análises à qualidade da água serão feitas nos meses de junho, julho, agosto 

e setembro e efetuar-se-á nova candidatura ao galardão da Bandeira Azul. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que as 

análises serão realizadas pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. ____  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

referindo que é conveniente a existência de quatro análises no período de amostragem. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que será feita 

requisição ao CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro para a realização das 

análises, sendo que, ainda no mês de maio, será efetuada uma análise à qualidade da 

água, dado que a Praia Fluvial já está a ser utilizada. As referidas análises serão feitas 

também nos meses de junho, julho, agosto e setembro, num total de cinco análises 

durante a época balnear. ___________________________________________________  
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 ________ 2 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou quais as medidas 

que irão ser adotadas quanto à vigilância e segurança da Praia Fluvial e também das 

Piscinas Municipais. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, no dia 

seguinte, se iria realizar uma reunião com os dirigentes e com os respetivos serviços, na 

qual seria abordada a questão da afetação de recursos à Praia Fluvial. Referiu que o 

contrato da Autarquia com a Empresa Pódio Radical também prevê serviços de 

vigilância nas Piscinas Municipais e na Praia Fluvial. Nesse sentido, terá que ser 

elaborada uma escala mensal para assegurar os referidos serviços. Acrescentou, a 

Senhora Presidente, que esta é uma das áreas que o Executivo quer acautelar, ainda no 

decurso do presente mês de maio. ___________________________________________  

 ________ No que se refere às Piscinas Municipais, a grande dificuldade prende-se 

com a falta de nadadores-salvadores credenciados. O Marco Patusco é o único 

funcionário da Autarquia com formação de nadador-salvador. Pelo que sabe, trata-se de 

uma formação muito exigente e não tem sido possível sensibilizar nenhum dos 

trabalhadores existentes a efetuar a dita formação. ______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que o Pedro Gil, da Empresa Pódio Radical, também possui formação de nadador-

salvador, pelo que existem apenas duas pessoas na Autarquia com esta formação. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, se houver 

necessidade, far-se-á uma contratação excecional com a Associação Búzios, que tem 

nadadores-salvadores credenciados. __________________________________________  

 ________ 3 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís indagou se já estão 

concluídas as obras no Restaurante dos Olhos de Água, pedindo também informações 

relativamente ao procedimento de Hasta Pública deste restaurante, nomeadamente se já 

houve adjudicação. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

restaurante ficou em muito mau estado, mesmo muito degradado, não obstante as 

cláusulas contratuais que obrigavam à boa conservação do mesmo. A verdade é que as 

paredes e os tetos estão muito danificados, havendo, inclusivamente, azulejos partidos. _  

 ________ Quanto ao procedimento de Hasta Pública do Restaurante, o período para 

apresentação de propostas terminou no dia quinze de maio, tendo sido apresentada uma 

proposta. A Hasta Pública realizar-se-á no próximo dia vinte de maio. ______________  
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 ________ 4 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís perguntou qual o ponto da 

situação das obras que se encontram a decorrer na Escola do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico de Alcanena. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as obras 

do muro de contenção da Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena se 

encontram ainda a decorrer. Referiu que, nesse mesmo dia, teve oportunidade de falar 

com a engenheira responsável pela obra para se inteirar do estado da mesma. _________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou qual o valor da obra.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o valor 

da obra é de sessenta e seis mil e sessenta e quatro euros e noventa e seis cêntimos, mais 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado (setenta e oito mil e vinte e oito euros e 

oitenta e seis cêntimos com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído) 

prevendo-se que os trabalhos estejam concluídos até ao final do presente mês de maio. _  

 ________ 5 – A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou quais as medidas 

a implementar no âmbito do combate aos incêndios florestais e se as mesmas estão ser 

coordenadas com as restantes entidades envolvidas. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  respondeu que se trata 

de um procedimento a nível nacional, que tem vindo a ser muito planeado pela 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, pelo Comando Distrital, pelo Serviço Municipal 

de Proteção Civil e pelos Bombeiros do Concelho. Acrescentou que têm sido realizadas 

várias reuniões e também se realizarão briefings. _______________________________  

 ________ No Concelho de Alcanena, a alteração prende-se com a posição permanente 

das ECN – Equipas de Combate a Incêndios Florestais e das ELAC – Equipas 

Logísticas de Apoio ao Combate. A equipa de Minde permanece em Minde e a de 

Alcanena passa a estar posicionada em Pernes. _________________________________  

 ________ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, que já se 

registaram algumas ocorrências, sinalizadas atempadamente, decorrentes da realização 

de queimadas. No passado sábado, registou-se uma tentativa de fogo posto, estando este 

caso em investigação na GNR – Guarda Nacional Republicana. ____________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata número oito, da reunião extraordinária de vinte e sete de abril 

de dois mil e quinze e ata número nove da reunião de quatro de maio de dois mil e 

quinze. (Para deliberação). _______________________________________________   

 ________ Presente a ata número oito, da reunião extraordinária de vinte e sete de abril 

de dois mil e quinze e a ata número nove da reunião de quatro de maio de dois mil e 

quinze, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado as mesmas à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por os 

respetivos textos terem sido distribuídos, previamente, por todos os Membros do 

Executivo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou as duas atas a votação. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as duas atas. _______  

 ________ 1.2 - Relatório Expopele dois mil e quinze. (para conhecimento) _______  

 ________ Presente à reunião o Relatório Expopele dois mil e quinze, que decorreu no 

Pavilhão Multiusos de Alcanena, nos dias um, dois e três de maio de dois mil e quinze, 

no qual se apresenta o enquadramento do evento, número de participantes e de 

visitantes, descrição das iniciativas desenvolvidas ao longo dos três dias da feira, 

sugestões e considerações finais. Em anexo ao relatório, subscrito pelo Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, são apresentadas, discriminadamente, as 

despesas e as receitas. _____________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou os Senhores 

Vereadores presentes, que a próxima edição da EXPOPELE, se irá realizar nos dias 

catorze, quinze e dezasseis de julho de dois mil e dezasseis. _______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se também foi 

elaborado um relatório referente à Primeira Edição da EXPOPELE, realizada em dois 

mil e onze.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que, na página onde constam as “considerações finais”, se pode verificar que o evento 

cresceu em número de expositores e de visitantes. ______________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís sugeriu que as próximas edições 

deveriam apostar mais na vertente profissional. Considera que, numa época em que se 

fala tanto em empreendedorismo, seria muito importante apostar mais na vertente 

profissional. ___  ________________________________________________________  

 ________ O presente relatório e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero um oito três sete 

seis, emitida em vinte e sete de março de dois mil e quinze, em nome de Arménio 

Santos Santana. Informação DDOGFP/SITL/número quarenta e um/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________   

 ________ Presente um requerimento datado de vinte de abril de dois mil e quinze, 

registado nesta Autarquia sob o número zero zero quatro quatro nove oito, com data de 

24 de abril de dois mil e quinze, no qual o Senhor Arménio Santos Santana, solicita a 

redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero um oito 

três sete seis, emitida em vinte e sete de março de dois mil e quinze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de faturação de 

vinte e oito de janeiro de dois mil e quinze a vinte e cinco de março de dois mil e 

quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. _________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta datada de vinte de abril do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de quarenta e oito metros 

cúbicos, resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos 

serviços técnicos.  ________________________________________________________   

 ________ Sobre o assunto foi elaborado, pelo Setor de Impostos, Taxas e Licenças, 

informação número DDOGFP/STIL número quarenta e um/dois mil e quinze, datada de 

vinte e sete de abril de dois mil e quinze, na qual se refere que se encontram cumpridos 

todos os requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro 

de dois mil e treze, e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do 

Decreto-Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou 

seja, o pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido 

vem acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se, na informação, que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    
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 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima,  da respetiva decisão administrativa .” _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Arménio Santos Santana a efetuar o pagamento 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero zero um oito três sete 

seis, emitida em vinte e sete de março de dois mil e quinze, pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e oito de janeiro de 

dois mil e quinze a vinte e cinco de março de dois mil e quinze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.b) – Projeto de Regulamento Municipal do Parque de Estacionamento 

Subterrâneo da Praça Oito de Maio, em Alcanena (Após obtenção do parecer das 

entidades consultadas). Informação número três/dois mil e quinze/DDOGFP/LS. 

(Para deliberação). ______________________________________________________   

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de vinte e oito de 

abril de dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior Lucinda Maria Silva Simões, 

através da qual se remete, para aprovação, o Projeto de Regulamento Municipal do 

Parque de Estacionamento Subterrâneo da Praça Oito de Maio, em Alcanena.  ________  

 ________ Refere-se, na citada informação, que, na sequência da deliberação tomada 

na Reunião da Câmara Municipal de Alcanena, realizada a um de setembro de dois mil 

e catorze, foram consultadas as várias entidades com interesse no assunto. Após a 

análise dos pareceres enviados, verifica-se que todas as entidades que se pronunciaram 

deram parecer favorável, tendo a Guarda Nacional Republicana apresentado duas 

sugestões, conforme consta no quadro abaixo: _________________________________   

 

Entidade Data de 

entrada 

N.º de 

entrada 

Observações 

Vereador Sr. Hugo Santarém 

(Conselho Municipal de Trânsito) 

 

18-09-9014 

Email 

enviado 

às 15:57h 

 

Dá parecer favorável 

Junta de Freguesia de Monsanto 19-09-2014 7436 Dá parecer favorável 

Junta de Freguesia de Moitas 

Venda 

25-09-2014 7586 Dá parecer favorável 

 

 

 

 

Guarda Nacional Republicana – 

Comando Territorial de Santarém 

 

 

 

 

 

01-10-2014 

 

 

 

 

 

7723 

Propõe as seguintes alterações: 

- Art.º 15 n.º 1- Esclarecer se o parque é 

considerado domínio público ou via de 

domínio privado aberta ao trânsito 

público, nos termos do art.º 2.º do Código 

da Estrada; 

- Acrescentar ao n.º 2 do art.º 16 “no 

âmbito das suas competências legais” 

  Acrescenta que: 

- As vias rodoviárias de acesso ao parque 

de estacionamento de Alcanena têm as 

condições necessárias de acessibilidade, 
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não criando zonas de acidentes ou 

congestionamentos. 

- Assim, é entendimento do Comando 

Territorial de Santarém da GNR, que 

não se vislumbra qualquer 

irregularidade no projeto de 

Regulamento. 

 

Rodoviária do Tejo, S.A. 

 

02-10-2014 

 

7760 

 

Dá parecer favorável 

 

Direção – Geral do Consumidor  

03-10-2014 

 

7793 

Respondeu que não compete àquela 

Direção-Geral emitir parecer sobre 

projetos de Regulamentos Municipais. 

Aconselha que sejam feitas consultas às 

associações representativas dos interesses 

em causa. 

Note-se que, no caso concreto foi também 

consultada a DECO. 

 

 ________ Na sequência do exposto na supracitada informação, propõe-se a seguinte 

estratégia procedimental, conforme consta da mesma: ___________________________  

 ________ - Caso a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concorde com as 

alterações ao projeto de regulamento que se junta, e bem assim com as medidas 

propostas nesta informação, deve o assunto ser agendado para uma reunião de 

Câmara para a tomada da competente decisão administrativa no sentido de aprovar o 

projeto de regulamento, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo centésimo 

décimo segundo e ducentésimo quadragésimo primeiro, da Constituição da República 

Portuguesa, na alínea k) do número um, do artigo trigésimo primeiro e alínea g) do 

número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, Decreto-Lei oitenta e um/dois mil e seis, de vinte de abril, e 

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei cento e catorze/noventa e quatro, de três 

de maio, na sua atual redação, artigos centésimo décimo quarto e seguintes do Código 

do Procedimento Administrativo em vigor à data do início do procedimento e aplicável 

aos processos já em curso.  _________________________________________________   

 ________ – Nessa reunião deverá, também ser deliberado, nos termos do artigo 

centésimo décimo oitavo do Código de Procedimento Administrativo submeter o 

projeto de regulamento a apreciação pública para recolha de sugestões, por um prazo de 
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trinta dias úteis, a contar da sua publicação no Diário da República, devendo para tal as 

mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao final do mencionado prazo, 

em requerimento dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Alcanena., já que no 

que respeita aos processos em curso, no que se refere aos projetos de regulamento, 

regem-se ainda pelas normas do CPA – Código do Procedimento Administrativo em 

vigor na data do início do processo. __________________________________________  

 ________ – Remeter o Projeto de Regulamento que for aprovado na reunião, para 

publicação em Diário da República para apreciação pública. Na data desta publicação 

elaborar editais a publicitar no sítio da Internet do Município de Alcanena, em 

www.cm-alcanena.pt. e nos demais lugares de estilo. ____________________________  

 ________ - Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, se as houver, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá 

deliberar aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da 

Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão deliberativo do 

Município, no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  

 ________ – Após aprovação pela Assembleia Municipal deverá ser feito edital para 

publicação em Diário da República da aprovação definitiva do regulamento, 

publicando-se também o texto integral do regulamento, condição de eficácia do 

mesmo. (artigo centésimo trigésimo nono do atual CPA – Código do Procedimento 

Administrativo) Na data desta publicação elaborar editais a publicitar no sítio da 

Internet do Município de Alcanena, em www.cm-alcanena.pt. e nos demais lugares de 

estilo. Deve ser dado conhecimento aos serviços. _______________________________  

 ________ – Entretanto poderá solicitar-se via email à INCM - Imprensa Nacional Casa 

da Moeda, se, perante a disposição do CPA – Código do Procedimento Administrativo 

atualmente em vigor que obriga à publicação do texto final do regulamento, essa 

publicação é ou não paga, e até solicitar parecer a outras entidades como por exemplo a 

DGAL – Direção Geral das Autarquias Locais, já que se tiver custos para a Autarquia 

estes serão bastante onerosos, e implica que previamente às deliberações de aprovação 

dos regulamentos se procedam, nesse caso, aos competentes e legais procedimentos 

contabilísticos. _  ________________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento Municipal do Parque de Estacionamento Subterrâneo da Praça Oito de 

Maio, em Alcanena, ao abrigo das disposições conjugadas no artigo centésimo décimo 

segundo e ducentésimo quadragésimo primeiro da Constituição da República 

Portuguesa, na alínea k) do número um, do artigo trigésimo terceiro e alínea g) do 

número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, Decreto-Lei oitenta e um/dois mil e seis, de vinte de abril, e 

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei cento e catorze/noventa e quatro, de três 

de maio, na sua atual redação, artigos centésimo décimo quarto e seguintes do Código 

do Procedimento Administrativo em vigor à data do início do procedimento e aplicável 

aos processos já em curso. _________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, nos termos do artigo centésimo décimo oitavo do 

Código do Procedimento Administrativo, submeter o projeto de Regulamento à 

apreciação pública, para recolha de sugestões, por um prazo de trinta dias úteis, a contar 

da sua publicação em Diário da República, devendo as mesmas ser formuladas por 

escrito pelos interessados, até final do prazo mencionado, em requerimento dirigido à 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. _________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado remeter o Projeto de Regulamento Municipal do Parque 

de Estacionamento Subterrâneo da Praça oito de Maio, em Alcanena, para publicação 

em Diário da República, para apreciação pública. _______________________________  

 ________ 2.c) – Contrato de Utilização de Imóvel – Extensão de Saúde de Minde. 

Informação DDOGFP/GJ número trinta/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente a informação DDOGFP/GJ, número trinta/dois mil e quinze, 

subscrita pela Jurista Sandra Henriques Lobo, a qual é do seguinte teor: _____________  

 ________ “Em mil novecentos e oitenta e nove, a Câmara Municipal de Alcanena, 

disponibilizou o imóvel situado na Rua Padre Martins, em Minde, para a instalação de 

uma unidade de saúde – Extensão de Saúde de Minde – onde se mantém até hoje e, de 

acordo com elementos da ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo, Instituto Público, presta assistência a cerca de três mil e seiscentos 

utentes. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi verificado que a referida cedência nunca foi formalizada mostrando-se 

necessário formalizar uma relação que já ocorre há mais de vinte e seis anos. _________  
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 ________ À proposta de contrato de utilização de Imóvel, verificou-se a necessidade 

de fazer pequenas alterações, nomeadamente, no que se refere ao prazo de contrato 

previsto na cláusula terceira, cláusula quinta, cláusula oitava e cláusula nona. _________  

 ________ Pelo exposto, sugere-se que seja aprovada a minuta de contrato de utilização 

que se anexa, e na qual se encontram salvaguardados tanto os interesses do Município 

como dos Munícipes no acesso a um serviço fundamental como o que é prestado pelo 

Centro de Saúde de Minde.” ________________________________________________  

 ________ Anexa-se ofício da ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa 

e Vale do Tejo, Instituto Público, com referência dois mil oitocentos e oito/GJ/dois mil 

e quinze, datado de nove de fevereiro de dois mil e quinze, registado nesta autarquia 

com o número três mil seiscentos e quarenta e nove, com data de dois de março de dois 

mil e quinze, e Minuta do Contrato de Utilização. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente referiu que a autarquia foi 

contactada pela ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, Instituto Público relativamente ao facto de não ter sido formalizada, até ao 

momento, a cedência de utilização do imóvel onde funciona a Extensão de Saúde de 

Minde, o qual é propriedade da Câmara Municipal de Alcanena. Pretende-se, agora, 

formalizar a cedência do referido imóvel, com a assinatura de um contrato de utilização, 

cujo prazo é de cinquenta anos, renovando-se automaticamente por iguais períodos, 

conforme estabelecido na minuta de contrato que se anexa à informação presente a esta 

Reunião de Câmara. ______________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de contrato 

de utilização do imóvel onde funciona a Extensão de Saúde de Minde, na qual se 

encontram salvaguardados tanto os interesses do Município como dos Munícipes no 

acesso ao serviço prestado pelo Centro de Saúde de Minde. _______________________  

 ________ 2.d) – Dívida por serviços prestados pelos Bombeiros Municipais de 

Alcanena. Informação DDOGFP/GJ número trinta e um/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  
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 ________ “Os Bombeiros Municipais de Alcanena, doravante designados por BVA, 

desempenham neste município papel relevante no apoio ao nível do socorro numa 

necessidade que um pouco por todo o concelho todos os dias se faz sentir. ___________  

 ________ Nesta medida torna-se não só necessário como fundamental gerir os meios 

humanos e técnicos para as necessidades mais urgentes que se precisem deste auxílio. __  

 ________ Toda a envolvente dos BMA tem um custo avultado nas contas do 

Município que precisa que todos os utentes colaborem na proporção que lhes seja 

atribuída pelo serviço que lhes tenha sido prestado e dentro dos parâmetros definidos 

por lei. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Apesar dos esforços na cobrança dos valores referentes a estes serviços tem-

se verificado que os valores em dívida têm aumentado, conforme se pode verificar na 

listagem que se anexa a esta informação. ______________________________________  

 ________ Assim, considerando o valor total em dívida, bem como os juros que, por 

força de lei, se aplicam a estas situações, torna-se premente tomar medidas que possam 

minimizar estes valores e conduzir a uma situação de equilíbrio na matéria em apreço. _  

 ________ Atendendo ao exposto propõe-se que seja deliberado e aprovado: _________  

 ________ 1 – Notificar uma vez mais as entidades/particulares que têm valores em 

dívida; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Na notificação referida no ponto anterior, dar 30 dias úteis para 

pagamento dos valores em dívida ou, no mesmo prazo, entregar no Serviço de Taxas e 

Licenças deste Município o pedido de pagamento a prestações; ____________________  

 ________ 3 – Possibilitar o pagamento em prestações tendo em consideração os 

seguintes escalões: _______________________________________________________  

 ________ a) __ Até cem euros (inclusive) de valor em dívida possibilidade de 

pagamento até 5 prestações mensais; _________________________________________  

 ________ b) __ Entre cem euros e um cêntimos e cento e noventa e nove euros e 

noventa e nove cêntimos de valor em dívida possibilidade de pagamento até dez 

prestações mensais;_______________________________________________________  

 ________ c) __ Com um valor em dívida maior ou igual a duzentos euros a 

possibilidade de pagamento até quinze prestações mensais; _______________________  

 ________ 4 – Na mesma notificação informar que em caso de não pagamento ou não 

pronúncia a solicitar pagamento a prestações (ou eventualmente a pedir apoio social 

quando estivermos perante um caso de graves problemas económicos e sociais a serem 
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analisados pelo Serviço de Ação Social), que os processos irão seguir os trâmites 

previstos na lei, isto é, a cobrança coerciva.” ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da situação, referindo que se tratam de dívidas referentes aos anos de dois mil e treze e 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que sejam notificadas as entidades e particulares com valores em 

dívida aos Bombeiros Municipais de Alcanena para que procedam à respetiva 

regularização, sendo-lhes dada a possibilidade de efetuar o pagamento em prestações. __  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se será adotado este 

procedimento também em relação às seguradoras constantes das listagens em anexo ou 

apenas em relação aos particulares. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, no seu 

entender, a possibilidade de efetuar o pagamento dos valores em dívida deverá aplicar-

se apenas aos particulares. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís perguntou qual o montante total 

que dívida. Esse valor não é referido na informação e pensa que é importante referi-lo, 

devendo o mesmo constar na informação, de forma a completar o conteúdo da mesma. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que será 

acrescentada uma nova coluna às listagens apresentadas, na qual figurará o valor total 

em dívida por cada particular. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado notificar uma vez 

mais as entidades/particulares com valores em dívida. ___________________________  

 ________ Na notificação deverão ser concedidos trinta dias úteis para pagamento dos 

valores em dívida ou, no mesmo prazo, entregar no Serviço de Taxas e Licenças deste 

Município o pedido de pagamento em prestações. _______________________________  

 ________ Mais, foi deliberado possibilitar o pagamento em prestações, apenas a 

particulares, tendo em conta os seguintes escalões: ______________________________  

 ________ a) __ Até cem euros (inclusive) de valor em dívida, possibilidade de 

pagamento até cinco prestações mensais; ______________________________________  

 ________ b) __ Entre cem euros e um cêntimo e cento e noventa e nove euros e 

noventa e nove cêntimos de valor em dívida, possibilidade de pagamento até dez 

prestações mensais;_______________________________________________________  
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 ________ c) __ Com um valor em dívida maior ou igual a duzentos euros a 

possibilidade de pagamento até quinze prestações mensais; _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, informar, na mesma notificação, que, em caso de não 

pagamento ou não pronúncia a solicitar pagamento em prestações (ou eventualmente a 

pedir apoio social, quando estivermos perante um caso de graves problemas económicos 

e sociais a serem analisados pelo Serviço de Ação Social), que os processos irão seguir 

os trâmites previstos na lei, isto é, a cobrança coerciva. __________________________  

 ________ 2.e) - Condicionamento de trânsito pedido pela União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, para a realização da Feira Moleira, no passado dia dez 

de maio. (Despacho número quarenta e cinco/P/dois mil e quinze. (Para 

ratificação) ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número quarenta e cinco/P/dois mil e quinze, exarado a 

trinta de abril do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao 

abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho, autorizou a 

realização da Feira Maria Moleira, a levar a efeito no dia dez de maio dois mil e quinze, 

em Vila Moreira, organizada pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, ___  

 ________ A organização tomará as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e contactará as forças 

necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões 

de segurança. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

quarenta e cinco/P/dois mil e quinze, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo 

do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, que autorizou as interrupções de trânsito, para a 

realização da Feira Maria Moleira, levada a efeito no dia dez de maio de dois mil e 

quinze, em Vila Moreira, organizada pela União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e cinco de abril a oito de maio de dois 

mil e quinze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Alteração número dezoito ao Orçamento e número quinze às Grandes 

Opções do Plano;  _______________________________________________________  

 ________ - Alteração número dezanove ao Orçamento e número dezasseis às 

Grandes Opções do Plano (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número dezoito ao Orçamento e a 

alteração número quinze às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de 

Investimento e Atividades mais Relevantes, e a Alteração número dezanove ao 

Orçamento e número dezasseis às Grandes Opções do Plano, a que a referida listagem 

diz respeito. ____  ________________________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de abril a oito de 

maio de dois mil e quinze, no valor global de trezentos e vinte e quatro mil 

oitocentos e trinta e dois euros e quarenta e seis cêntimos. (Para conhecimento). ___  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de abril a oito de maio de dois mil e quinze, no valor de quarenta e oito mil cento e 

setenta e nove euros e vinte e sete cêntimos. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e cinco de abril a oito de maio de dois mil e quinze; _____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e noventa e 

quatro mil quatrocentos e dezanove euros e seis cêntimos, correspondentes às 

autorizações números mil seiscentos e sessenta e oito a mil oitocentos e quarenta e 

quatro; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de oitenta e sete mil e noventa 

e quatro euros e quatro cêntimos correspondentes às autorizações números 

sessenta e oito a oitenta e dois. (Para conhecimento). __________________________  

Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. ___________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e cinco 

de abril a oito de maio de dois mil e quinze __________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e cinquenta e três 

mil trezentos e sessenta e quatro euros e noventa e cinco cêntimos. ______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e três mil 

seiscentos e quarenta e nove euros e doze cêntimos. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quinze do corrente, acusa um saldo de 

seiscentos e cinquenta e cinco mil seiscentos e setenta e três euros e setenta cêntimos, 

sendo quinhentos e sessenta e quatro mil oitocentos e noventa e oito euros e dezasseis 

cêntimos de Operações Orçamentais e noventa mil setecentos e setenta e cinco euros e 

cinquenta e quatro cêntimos, de Operações de Tesouraria. ________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de subsídio de telefone – Segundo semestre de dois mil 

e catorze/dois mil e quinze. Informação Educação número dezanove-dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Na sequência da informação supracitada, que se deixa aqui por reproduzida 

e fica arquivada no maço de documentos pertencentes à presente ata, a Excelentíssima 

Senhora Presidente, propôs à Câmara que autorize a atribuição de subsídios para os 

telefones das Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico e Jardins de Infância do 

Concelho, nos termos referidos na aludida informação, sendo a importância total a 

atribuir no valor total de dois mil e quinhentos euros e setenta e oito cêntimos, sendo 

que dois mil trezentos e sessenta e nove euros e sessenta e quatro cêntimos serão para o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena e cento e trinta e um euros e catorze cêntimos 

para a União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, correspondendo aos encargos 

com as assinaturas durante seis meses (segundo semestre do ano letivo em curso). _____  

 ________ Juntam-se fichas de cabimento números treze mil e oitocentos e treze mil 

oitocentos e um e fichas de compromisso números quinze mil quinhentos e vinte e 

quatro e quinze mil quinhentos e vinte e cinco. _________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto, 

atribuindo-se os subsídios pela forma e modo constantes da informação supra citada, 

isto é: ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Agrupamento de Escolas de Alcanena –dois mil trezentos e sessenta e 

nove euros e sessenta e quatro cêntimos. ______________________________________   

 ________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira – cento e trinta e um 

euros e catorze cêntimos. __________________________________________________  

 ________ 3.2 - Plano de pagamento Componente de apoio à família - (Jardim de 

Infância de Bugalhos). Informação Educação número vinte e um–dois mil e quinze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação do pedido de pagamento, em prestações, da dívida de cento e vinte e dois 

euros e três cêntimos, referente à mensalidade da componente familiar de uma criança 

que frequenta o Jardim de Infância de Bugalhos, por motivos de carência económica do 

agregado familiar. ________________________________________________________    
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 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar efetuar o pagamento da 

dívida em cinco prestações mensais, no valor de vinte e quatro euros e quarenta e um 

cêntimos cada, isentas de juros, a iniciar em maio de dois mil e quinze, conforme 

proposto na informação do Gabinete Jurídico, número cento e quinze/dois mil e catorze, 

aprovada em reunião de Câmara de vinte e quatro de novembro de dois mil e catorze. __  

 ________ Sugere-se, igualmente, a possibilidade de reduzir a comparticipação familiar 

do agregado em cinquenta por cento, passando de trinta e dois euros mensais para a 

comparticipação de dezasseis euros mensais, pela frequência do serviço de 

prolongamento _  ________________________________________________________ . 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que se trata de uma situação acompanhada 

pelos serviços de Ação Social da autarquia, conforme pode ser constatado no relatório 

em anexo à informação presente a reunião de Câmara.    _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.3 – Proposta de funcionamento para dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis. Serviço de refeições escolares e auxílios económicos – Primeiro ciclo do 

ensino básico. Informação Educação número vinte e dois-dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação educação número vinte e dois- dois mil e 

quinze, datado de vinte e quatro de abril do ano corrente, a qual é do seguinte teor: ____  

 ________ “PROPOSTA DE FUNCIONAMENTO PARA DOIS MIL E 

QUINZE/DOIS MIL E DEZASSEIS SERVIÇO DE REFEIÇÕES ESCOLARES E 

AUXILIOS ECONÓMICOS PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BÁSICO ________  

 ________ No âmbito da Ação Social Escolar, a Câmara Municipal de Alcanena, dando 

cumprimento às disposições legais em vigor e procurando também, promover a 

igualdade de oportunidades e o sucesso educativo tem concedido, anualmente, aos 

alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico da rede pública, subsídios para refeitórios, 

livros e material escolar.  __________________________________________________  

 ________ Para a devida apreciação junto se anexam documentos para Inscrição e 

Candidaturas aos auxílios económicos – refeitórios, livros e material escolar para dois 

mil e quinze/dois mil e dezasseis. ____________________________________________  

 ________ Mais se solicita que se considere os seguintes procedimentos:  ___________  

 ________ Para a candidatura a livros e material escolar será solicitado cópia da 

declaração da Segurança Social onde indicam o escalão do Abono de Família. Têm 
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direito ao escalão A ou B os alunos com os escalões um ou dois da Segurança Social, 

respetivamente. Em Julho, o serviço apresenta uma proposta com a indicação dos 

alunos procedendo à aquisição dos manuais de acordo com a indicação dos Srs. 

Professores. Posteriormente far-se-á o trabalho habitual de aquisição de manuais de 

alunos transferidos, com NEE bem como a apresentação de uma informação para se 

atribuir uma verba para material escolar para estes alunos que resulta da diferença entre 

o subsídio atribuído e o valor dos manuais; ____________________________________  

 ________ Os que estiverem interessados em aceder ao serviço de refeições devem 

entregar a candidatura (ficha de inscrição e a Declaração da Segurança Social se tiverem 

o escalão um ou dois); ____________________________________________________  

 ________ 1 Livros e material escolar – os alunos do escalão A têm direito a 

cinquenta e cinco euros e os do Escalão B a trinta e cinco euros; ___________________  

 ________ 2 - Refeitórios – os alunos do escalão A são comparticipados em cem por 

cento do custo da refeição (definido pelo Ministério da Educação) e os do escalão B são 

comparticipados em cinquenta por cento; _____________________________________  

 ________ O custo de cada refeição será, como habitualmente, definido pelo Ministério 

da Educação”. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

funcionamento para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis dos auxílios económicos 

(refeitórios, livros e material escolar) para o Primeiro Ciclo do Ensino Básico, bem 

como documentos a serem apresentados pelos encarregados de educação para usufruir 

da candidatura aos auxílios económicos para o Primeiro Ciclo do Ensino Básico. ______  

 ________ 3.4 – Proposta de funcionamento para dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis. Serviço de almoço e prolongamento de horário e auxílios económicos 

(refeitórios e material escolar) – Pré-escolar. Informação Educação número vinte e 

três-dois mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação educação número vinte e três/dois mil e 

quinze, datada de oito de maio de dois mil e quinze, qual é do seguinte teor: __________  

 ________ “PROPOSTA DE FUNCIONAMENTO PARA DOIS MIL E 

QUINZE/DOIS MIL E DEZASSEIS SERVIÇO DE ALOMOÇO E 

PROLONGAMENTO DE HORÁRIO E AUXILIOS ECONÓMICOS 

(REFEITÓRIOS E MATERIAL ESCOLAR) – PRÉ-ESCOLAR . ______________  
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 ________ No âmbito da Ação Social Escolar, a Câmara Municipal de Alcanena, dando 

cumprimento às disposições legais em vigor e procurando também, promover a 

igualdade de oportunidades e o sucesso educativo tem concedido, anualmente, aos 

alunos do Pré-Escolar da rede pública, subsídios para material escolar e apoio à 

comparticipação familiar na componente de apoio à família. ______________________  

 ________ Para a devida apreciação, junto se anexam os documentos para Inscrição, 

Candidatura a material escolar e Redução na Componente de Apoio à Família (refeições 

e/ou prolongamentos) para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis.   _________________  

 ________ Para o material escolar serão considerados no escalão A ou B os alunos que 

entregarem a declaração da Segurança Social e estejam inseridos nos escalões um ou 

dois, respetivamente. Os valores considerados correspondem a um subsídio de quarenta 

euros para os do escalão A e de vinte e cinco euros para os do escalão B (iguais a dois 

mil e catorze/dois mil e quinze); ____________________________________________  

 ________ Para os refeitórios escolares, e/ou prolongamentos, a comparticipação tem 

como base o despacho trezentos/noventa e sete, de nove de Setembro de mil novecentos 

e noventa e sete;  ________________________________________________________  

 ________ Em dois mil e catorze/dois mil e quinze o valor das comparticipações foi de 

trinta euros e cinquenta cêntimos, pelo serviço de almoço e trinta e dois euros pelo 

serviço de prolongamento de horário, propondo-se para dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis manter o valor atualmente em vigor. _________________________________  

 ________ No âmbito do Regulamento do Serviço de Apoio à Família, no artigo 

décimo Férias, “Para além dos períodos de interrupção definidos no regulamento 

interno de cada jardim-de-infância, a componente de apoio à família não funciona no 

mês de Agosto e de um a quinze de Setembro”.  ________________________________  

 ________ Considerando, que os anos letivos começam a meados de setembro; _______  

 ________ - o manifesto interesse do Serviço de Apoio à Família começar no dia um de 

setembro, nomeadamente na localidade de Alcanena, recomendado pelo representante 

do Pessoal Docente do Ensino Pré-Escolar Público no Conselho Municipal de Educação 

e abordado no Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena; ____________  

 ________ - o transtorno que é anualmente colocado à famílias, uma vez que têm de 

arranjar alternativas para deixar os seus educando nas interrupções letivas; ___________  

 ________ - as competências da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, no 

âmbito da educação e qualificação que visam promover atividades complementares de 

ação educativa, bem como assegurar as atividades de enriquecimento curricular no 
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primeiro ciclo e a componente de apoio à família no pré-escolar e também garantir a 

igualdade de acesso à educação, por parte de todas as crianças e jovens em idade 

escolar, em estreita articulação com a comunidade educativa; _____________________  

 ________ - que as disposições legais em vigor apontam para o reforço da 

generalização do conceito de escola a tempo inteiro; _____________________________  

 ________ vimos por este meio propor a Vossa Excelência que se considere a 

possibilidade da alteração do início do Serviço de Apoio à Família no Pré-Escolar para 

começar a um de setembro, de forma articulada com o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena e com a Comunidade Educativa, através de uma gestão criteriosa dos recursos 

físicos e humanos e das refeições escolares.”___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as propostas de 

funcionamento para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis aplicáveis aos auxílios 

económicos (refeitórios e material escolar), nos estabelecimentos de ensino pré-escolar 

da rede pública jardins e respetivos documentos e formulário de candidatura aplicáveis 

às candidaturas a serem apresentadas pelos encarregados de educação. ______________  

 ________ Deliberado, também, aprovar a alteração do início do Serviço de Apoio à 

Família no Pré-Escolar para dia um de setembro, de forma articulada com o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena e com a Comunidade Educativa, através de uma 

criteriosa gestão dos recursos físicos e humanos e das refeições escolares. ___________  

 ________ 3.5 – Eco-Escolas – Rota dos Vinte. Informação Educação número vinte 

e cinco-dois mil e quinze. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de vinte e um de 

abril de dois mil e quinze, subscrita pelos Técnicos Edite Madrugo e Rui Silva, através 

da qual informam do convite efetuado pela Associação Bandeira Azul da Europa para 

que o Município de Alcanena adira à Rota Eco-Escolas/Rota dos Vinte. _____________  

 ________  “O Eco-Escolas é um Programa internacional, coordenado em Portugal pela 

Associação Bandeira Azul que se destina a todos os graus de ensino (do pré ao 

superior). A iniciativa “Rota Eco-Escolas”, coordenada pela ABAE/Programa Eco-

Escolas, “integra-se no tema mobilidade sustentável e visa alertar a comunidade escolar 

para a importância de uma mobilidade mais segura, eficiente e inclusiva, através do 

envolvimento das crianças e jovens, professores, assistentes e auxiliares, encarregados 

de educação e município. __________________________________________________  

http://www.abae.pt/
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 ________ Considerando a comemoração dos Vinte anos do Eco-Escolas em Portugal, 

a Rota Eco-Escolas transforma-se na “Rota dos Vinte” tendo por objectivo chegar a 

todas as Eco-Escolas em Portugal. A Rota deverá iniciar-se simbolicamente no dia vinte 

e dois de abril, dia Internacional Eco-Escolas, em seis regiões com os concelhos que 

tinham já planeado a Rota Eco-Escolas para o World Day of Action .Pretende-se que até 

ao dia cinco de junho se inicie, decorrendo simultaneamente em todas as vinte regiões e 

que esteja concluída no próximo World Day of Action, dia sete de novembro dois mil e 

quinze”. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ “No município de Alcanena estão inseridas no programa Eco-Escolas a 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Minde, Segundo Ciclo do Ensino Básico Doutor 

Anastácio Gonçalves e Escola Secundária de Alcanena. A Rota deverá iniciar-se na 

Eco-Escola mais distante da sede do concelho e terminar na mais próxima, passando os 

testemunhos onde serão registadas opiniões e sugestões, percorrendo todas as Eco-

Escolas dos municípios participantes.” _______________________________________  

 ________ Refere-se, ainda, na informação, que os “Municípios são os responsáveis 

por passar os testemunhos para o próximo município, de uma forma o mais sustentável 

possível”.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A ROTA, no distrito de Santarém, terá início no município de Ourém e 

terminará em Coruche, incluindo passagem por Ferreira do Zêzere, Mação, Constância, 

Abrantes, Vila Nova da Barquinha, Torres Novas, Alcanena, Entroncamento, Rio 

Maior, Santarém, Almeirim, Cartaxo e Benavente. ______________________________  

 ________ Na citada informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente, a quatro 

de maio de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “Aderir ao projeto apresentado. À 

reunião de Câmara para conhecimento”. ______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.6 – Comemoração do Dia Mundial da Criança dois mil e quinze. 

Condicionamento do Trânsito. Informação número vinte e sete-dois mil e quinze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação Educação número vinte e sete-dois mil e 

quinze a qual é do seguinte teor: ____________________________________________  

 ________ “COMEMORAÇÃO DO DIA MUNDIAL DA CRIANÇA DOIS MIL E 

QUINZE CONDICIONAMENTO DO TRÂNSITO ___________________________  

 ________ De forma a celebrar em grande o Dia Mundial da Criança dois mil e quinze, 

a Câmara Municipal de Alcanena está a organizar um vasto conjunto de atividades 
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dedicadas exclusivamente aos mais jovens. Este evento decorrerá nos dias um e dois de 

junho de dois mil e quinze no recinto do Jardim da República. _____________________  

 ________ Para que os cerca de novecentos e dez participantes possam desfrutar das 

atividades de animação, os estabelecimentos de ensino do concelho irão ser divididos 

em dois grupos, um grupo para o dia um de junho e outro para o dia dois de junho. ____  

 ________ Em consequência desta atividade, o trânsito deverá sofrer alguns 

condicionamentos nestes dias, entre as nove horas e as catorze horas, nomeadamente na 

seguinte rua, Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, conforme o anexo”. _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizadas as interrupções e 

condicionamentos de trânsito necessários à realização das Comemorações do Dia 

Mundial da Criança, na Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, em Alcanena, nos dias um e 

dois de junho de dois mil e quinze, entre as nove horas e as catorze horas. ___________  

 ________ Deverão ser tomadas as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral:  ________________________________________  

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ Deixar o espaço em condições de ser utilizado. _______________________  

 ________ 3.7 – Redução na comparticipação familiar. Serviço de almoço e 

prolongamento – Jardim de Infância da Gouxaria. Informação Educação número 

trinta-dois mil e quinze. (Para deliberação). _________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta o Jardim de Infância de Gouxaria, por motivos de carência 

económica do agregado familiar. ____________________________________________  

 ________ Atendendo à situação exposta desta família, o agregado familiar está 

enquadrado no segundo escalão do Despacho Conjunto número trezentos/noventa e sete 

(segunda série), de nove de setembro, que define as normas que regulam a 

comparticipação dos pais e encarregados de educação no custo das componentes não 

educativas dos estabelecimentos de educação pré-escolar, pelo que terá ao seu encargo o 

valor mensal de quarenta e cinco euros e sessenta e nove cêntimos, que corresponde ao 
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serviço de almoço (vinte e cinco euros e trinta e nove cêntimos) e ao prolongamento 

(vinte euros e trinta e um cêntimos). _________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 3.8 – Férias Ativas Verão dois mil e quinze – Informação número 

treze/dois mil e quinze/DDHS – DTL. (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação da realização das Férias Ativas Verão dois mil e quinze. _______________  

 ________ Informa-se que as atividades se realizarão durante quatro semanas, entre 

vinte e dois de junho e dezassete de julho do corrente ano, anexando à informação 

cronograma das atividades, normas específicas do procedimento de inscrição online e 

fichas de cabimentação da despesa. __________________________________________   

 ________ Propõem que a inscrição seja no valor de vinte e oito euros e setenta e cinco 

cêntimos por semana, caso esteja incluída a alimentação, e no valor de dez euros por 

semana, caso não esteja incluída a alimentação. ________________________________   

 ________ Propõem, também, que irmãos e alunos portadores de escalão A usufruam 

de cinquenta por cento de desconto na inscrição (para irmãos, o desconto incide sobre a 

segunda inscrição), sendo que os referidos descontos não são acumuláveis. 

 ________ Anexam-se fichas de cabimento números treze mil oitocentos e dez, treze 

mil oitocentos e onze, treze mil oitocentos e doze, treze mil oitocentos e treze e treze 

mil oitocentos e catorze e fichas de compromisso números quinze mil quinhentos e 

trinta e cinco, quinze mil quinhentos e trinta e seis, quinze mil quinhentos e trinta e sete, 

quinze mil quinhentos e trinta e oito e quinze mil quinhentos e trinta e nove. _________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização da 

atividade Férias Ativas Verão dois mil e quinze, bem como respetiva despesa, desde que 

devidamente enquadrada legalmente. _________________________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, o cronograma das atividades e as normas específicas 

de procedimento de inscrição online. _________________________________________  

 ________ Aprovada, ainda, a arrecadação da receita, a qual deverá dar entrada nos 

serviços do Município. ____________________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de abril de dois mil e quinze a trinta de 

abril de dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena” – Comunicação CSO/zero quatro*quinze: Alteração do 

Plano de Segurança e Saúde em Obra - PESA zero seis – Procedimento Específico 

de Segurança e Ambiente – Trabalhos em espaços Confinados. Informação 

número duzentos e quarenta e quatro/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de vinte e nove de 

abril de dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior Maria de Lurdes Silva de 

Sousa, através da qual se informa que: ________________________________________  

 ________ “Na comunicação referência CSO/zero quatro-quinze a Coordenadora de 

Segurança em Obra, no cumprimento das suas competências previstas no número dois 

do artigo décimo nono, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, 

de vinte e nove de outubro, no âmbito do Plano de Segurança e Saúde-PSS em fase de 

obra: ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ -Informa da Validação Técnica dos seguintes documentos: ______________  

 ________ - PESA ZERO SEIS- Procedimento Específico de Segurança e Ambiente- 

Trabalhos em Espaços Confinados. __________________________________________  

 ________ O procedimento específico constante do documento anexo, aplica-se aos 

trabalhos a realizar no interior das câmaras de visita da rede de coletores, que pelas 

condições excecionais apresentadas, nomeadamente atmosferas confinadas com 

elevadas concentrações de gás sulfídrico entre outros, constituem na sua execução um 

alto risco para a segurança e saúde dos trabalhadores obrigando a medidas específicas 

complementares de prevenção e monitorização. ________________________________  

 ________ – Propõe a aprovação do Dono de Obra, da alteração ao Plano de Segurança 

e Saúde para a fase de execução de Obra, através da inserção no mesmo dos elementos 

apensos mencionados no ponto dois ponto um anterior. __________________________  

 ________ Na sequência do exposto propõe-se: ________________________________  

 ________ – Considerando o teor da Comunicação CSO/zero quatro-quinze da 

Coordenadora de Segurança em Obra, comunicada pela Prospectiva, Projetos, Serviços, 

Estudos, Sociedade Anónima entidade responsável pela Fiscalização e Coordenação de 

segurança em Obra e nos termos do previsto no número um, do artigo décimo segundo, 
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do Decreto- Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de 

outubro, propõe-se à Excelentíssima Senhora Presidente, que no âmbito das 

Competências que lhe foram Delegadas pela Câmara Municipal em seis de abril de dois 

mil e quinze, decida Aprovar a Alteração ao Plano de Segurança e Saúde, mediante a 

junção ao mesmo dos elementos apensos- PESA ZERO SEIS- Procedimento Específico 

de Segurança e Ambiente- Trabalhos em Espaços Confinados. ____________________  

 ________ – Comunicar ao consórcio adjudicatário e à Fiscalização e Coordenação de 

Segurança em Obra CSO, a decisão tomada.” __________________________________  

 ________ Na supracitada informação, exarou, em trinta de abril de dois mil e quinze, o 

Dirigente da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Engenheiro Samuel Valeriano Dinis, o seguinte parecer: “Concordo com o teor da 

presente informação, nomeadamente com a proposta vertida na mesma”. ____________  

 ________ Na mesma informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente, em 

quatro de maio de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “Aprovado”. _____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 5.2 – Designação do Presidente da Comissão de Acompanhamento da 

Concessão do Serviço de Abastecimento de Águas do Concelho de Alcanena. 

Proposta número vinte e dois/P/dois mil e quinze. (Para deliberação). ___________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número vinte e dois/P/dois mil e quinze, 

datada de treze de maio de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: ______________  

 ________ “DESIGNAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO DA CONCESSÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUAS DO CONCELHO DE ALCANENA _______________________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO ________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ - O Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte 

de Agosto, prevê a constituição de uma comissão de acompanhamento integrando um 

representante designado pelo concedente, um representante designado pela 

concessionária e um terceiro elemento cooptado pelos anteriores, que preside. ________  

 ________ Compete à comissão de acompanhamento: ___________________________  

 ________ a) Emitir parecer sobre a conformidade com o contrato de concessão dos 

projetos de execução de investimentos submetidos pelo concessionário à prévia 

aprovação do concedente; __________________________________________________  
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 ________ b) Emitir relatório anual relativo ao cumprimento do contrato de concessão, 

a remeter igualmente à entidade reguladora, até final do primeiro trimestre do ano 

seguinte a que diz respeito; _________________________________________________  

 ________ c) Emitir parecer sobre a aplicabilidade das sanções contratuais previstas 

para situações de incumprimento e respetivo montante; __________________________  

 ________ d)Emitir parecer sobre a efetiva verificação de riscos que permanecem na 

responsabilidade do concedente e quantificar as compensações devidas ao 

concessionário ou concedente, conforme o caso; ________________________________  

 ________ e) Acautelar ambas as partes e recolher os respetivos contributos em sede de 

preparação de alterações do contrato de concessão; ______________________________  

 ________ f) Emitir parecer sobre diferendos entre as partes, nomeadamente quanto à 

interpretação de cláusulas contratuais. ________________________________________  

 ________ - A Câmara Municipal de Alcanena designou a vinte de Abril de dois mil e 

quinze como seu representante o chefe de divisão da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, o Engenheiro Samuel Dinis, que alterou a 

designação da Engenheira Lurdes Sousa, anterior chefe de divisão, de doze de Agosto 

de dois mil e treze. _______________________________________________________  

 ________ - A Concessionária Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade 

Anónima indicou a vinte e cinco de Fevereiro de dois mil e quinze a Engenheira Isabel 

Maria Gonçalves Pires como sua representante na referida comissão. _______________  

 ________ A proposta do Engenheiro Manuel Lacerda como terceiro elemento, 

cooptado pelos anteriores, e que preside à Comissão de Acompanhamento, se revelou 

consensual entre as partes, tendo o próprio aceite integrar a comissão. _______________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO. ____________________  

 ________ - Propõe-se ao Executivo Camarário que aprove a designação do 

Engenheiro Manuel Lacerda como terceiro elemento integrante da Comissão de 

Acompanhamento da Concessão do Serviço de Abastecimento de Águas, presidindo à 

mesma, nos termos do número um, do artigo quadragésimo quarto, do Decreto-Lei 

número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de Agosto” ______________  

 ________ Anexa-se ofício número mil quinhentos e quarenta e seis, datado de vinte e 

seis de março de dois mil e quinze, enviado à Luságua Alcanena – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima, e ofício remetido pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, datado de dois de abril de dois mil e quinze e registado nesta 
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autarquia sob o número três mil oitocentos e vinte e seis, com data de sete de abril de 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente referiu que a constituição da 

Comissão de Acompanhamento da Concessão do Serviço de Abastecimento de Águas 

do Concelho de Alcanena decorre da legislação em vigor. ________________________  

 ________ Encontrando-se ainda a decorrer esta concessão, a qual terminará em dois 

mil e dezasseis, entende-se como muito pertinente a constituição da referida Comissão 

de Acompanhamento, sendo a mesma composta por um elemento designado pela 

Câmara Municipal de Alcanena, Engenheiro Samuel Valeriano Dinis, Chefe da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais da autarquia; um 

elemento designado pela Concessionária Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, Engenheira Isabel Maria Gonçalves Pires; e um terceiro elemento, 

cooptado pelas duas entidades supramencionadas, Engenheiro Manuel Lacerda, que 

preside à Comissão. ______________________________________________________  

 ________ O Engenheiro Lacerda já foi presidente da ARH Tejo – Administração da 

Região Hidrográfica do Tejo e continua ligado à área das águas, detendo grande 

experiência no ramo. Ao receber o convite para integrar a referida Comissão, 

manifestou-se bastante agradado com o mesmo, tendo-o aceitado. __________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a designação do 

Engenheiro Manuel Lacerda como terceiro elemento integrante da Comissão de 

Acompanhamento da Concessão do Serviço de Abastecimento de Águas do Concelho 

de Alcanena, presidindo à mesma, nos termos do número um do artigo quadragésimo 

quarto do Decreto-Lei cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto. ____  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto. Proposta 

número vinte e um/P/dois mil e quinze. (Para deliberação). ____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número vinte e um/P/dois mil e quinze, datada 

de doze de maio de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “APOIO À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MONSANTO  __  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto é a proprietária da Capela 

de Covão do Feto, que, recentemente, foi alvo de obras de recuperação, dotando-a de 

uma Casa Mortuária; _____________________________________________________  

 ________ Que, este equipamento serve de apoio para várias iniciativas, para além da 

celebração do culto católico da comunidade, como casa mortuária e espaço para 

acolhimento de peregrinos; _________________________________________________  

 ________ Que, na Reunião de Câmara realizada a um de setembro de dois mil e 

catorze, foi deliberado atribuir à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto, a ajuda 

pecuniária de dez mil euros, para comparticipação na aquisição de material de 

construção para as referidas obras de recuperação do edifício;  _____________________  

 ________ Foi ainda considerada a possibilidade de reforçar o apoio em dois mil e 

quinze, tendo em conta o investimento realizado pela Fábrica da Igreja Paroquial de 

Monsanto e a importância da intervenção para a comunidade local. _________________  

 ________ A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste equipamento, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dez mil euros, à Fábrica da Igreja Paroquial de 

Monsanto, para apoio final às obras referidas. __________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  
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 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número treze mil oitocentos e vinte e três e 

ficha de compromisso número quinze mil quinhentos e quarenta e oito.______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís questionou se as obras de 

recuperação da Capela de Covão do Feto já estão concluídas e se o apoio em causa 

corresponde a uma segunda tranche do apoio concedido pela Câmara Municipal de 

Alcanena para às referidas obras. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente respondeu que, em dois mil e 

catorze, a Câmara Municipal de Alcanena disponibilizou dez mil euros para apoio à 

realização da obra em causa. Em dois mil e quinze, tendo em conta o orçamento do 

Município, torna-se viável apoiar as obras de recuperação da Capela de Covão do Feto 

com mais dez mil euros. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Isabel Vieira Luís indagou se não foi apresentada 

candidatura no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local 

do Concelho de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente respondeu que as obras em questão 

não têm enquadramento no referido Regulamento. ______________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de dez mil euros à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto, para 

apoio final às obras de recuperação da Capela de Covão do Feto. ___________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ 6.2 – Apoio ao Pedrinha Motor Clube – Realização de Prova Nacional 

de Perícia. Proposta número vinte e três/P/dois mil e quinze (Para deliberação). ___  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, datada de doze de 

maio de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: _____________________________  
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 ________ “APOIO À ASSOCIAÇÃO PEDRINHA MOTOR CLUBE 

REALIZAÇÃO DE PROVA NACIONAL DE PERÍCIA. ______________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2. O Pedrinha Motor Clube tenciona promover uma prova do Prova de 

Perícia Automóvel, a realizar no próximo dia dezassete de maio de dois mil e quinze, 

em Alcanena;  __  ________________________________________________________  

 ________ 3. A associação, através do Ofício com a Referencia nove mil seiscentos e 

quinze, datado de dois de dezembro de dois mil e catorze, solicita logístico à Câmara 

Municipal de Alcanena para a realização desta iniciativa; _________________________  

 ________ 4. Através do documento com a referência cinco mil cento e sessenta e dois, 

datado de treze de maio do corrente, solicita apoio financeiro para a comparticipação 

nas despesas da organização, considerando o orçamento total da prova; _____________  

 ________ 5. Com a realização desta prova, se retoma uma iniciativa de referência na 

área do desporto motorizado e que deixou de se realizar no concelho de Alcanena há 

alguns anos atrás;  ________________________________________________________  

 ________ 6. A realização desta atividade reveste-se de grande importância para o 

panorama desportivo motorizado, não só para o município de Alcanena, mas também a 

nível nacional. __  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dois mil e quinhentos euros, à Associação 

Pedrinha Motor Clube, para comparticipação das despesas associadas à organização do 

evento acima mencionado. _________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  
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 ________ Anexa-se ficha de cabimento número treze mil oitocentos e vinte e dois e 

ficha de compromisso número quinze mil quinhentos e quarenta e sete.______________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

valor pecuniário de dois mil e quinhentos euros à Associação Pedrinha Motor Clube, 

para comparticipação das despesas associadas à organização da Prova de Perícia 

Automóvel, realizada em Alcanena, no dia dezassete de maio de dois mil e quinze. ____  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ 6.3 – Apoio ao CIDLeS – Centro Interdisciplinar de Documentação 

Linguística e Social - Fifth Cambridge Conference on Language Endangerment. 

Proposta número vinte e quatro/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número vinte e quatro/P/dois mil e quinze, 

datada de doze de maio de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: ______________  

 ________ “APOIO AO CIDLES - CENTRO INTERDISCIPLINAR DE 

DOCUMENTAÇÃO LINGUÍSTICA E SOCIAL  ____________________________  

 ________ PARTICIPAÇÃO NO QUINTO CAMBRIDGE CONFERENCE ON 

LANGUAGE ENDANGERMENT _________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1-O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2- Que, o Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, 

solicitou apoio para comparticipação das despesas associadas à participação no Ohio 

State University Congress on Hispanic and Lusophone Linguistics, através de 

comunicação com a referência mil oitocentos e sessenta e nove, datada de três de março 

de dois mil e quinze, tendo o executivo decidido apresentar proposta de apoio 

pecuniário no valor de mil e quinhentos euros; _________________________________  

 ________ 3. Que, não tendo reunido os apoios necessários à participação no congresso 

acima mencionado, o Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social 

solicitou a transferência do apoio financeiro previsto, para a comparticipação das 
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despesas relacionadas com a sua participação na fifth Cambridge Conference on 

Language Endangerment, que terá lugar a trinta e um de julho de dois mil e quinze, em 

Cambridge no Reino Unido, conforme o documento com a referência quatro mil 

oitocentos e dois, de seis de maio de dois mil e quinze; __________________________  

 ________ 4. Que, através desta participação, o Centro Interdisciplinar Linguística e 

Social promoverá, mais uma vez, não só a freguesia de Minde, mas também o concelho 

de Alcanena, levando além-fronteiras, o trabalho desenvolvido pelas(os) técnicas(os) do 

CIDLeS – Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, no estudo e na 

preservação do Minderico; _________________________________________________  

 ________ Considerando o importante trabalho académico já desenvolvido no âmbito 

do Minderico, enquanto Língua Ameaçada, torna-se premente o apoio ao CIDLeS – 

Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, para a sua promoção, 

dando a conhecer, para além da língua, toda a região e comunidades associadas.”  _____  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de mil e quinhentos euros, ao Centro Interdisciplinar 

Linguística e Social, para comparticipação das despesas associadas à participação no 

evento acima mencionado. _________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número treze mil oitocentos e vinte e um e 

ficha de compromisso número quinze mil quinhentos e quarenta e seis. ______________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de mil e quinhentos euros ao Centro Interdisciplinar de Documentação 

Linguística e Social, para comparticipação das despesas associadas à participação na 
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fifth Cambridge Conference of Language Endangerment, que terá lugar a trinta e um de 

julho de dois mil e quinze, em Cambridge, no Reino Unido. ______________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ 6.4 – Doação de fato do rancho dos Lusitos à Biblioteca Municipal 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número quinze/VMJG/dois mil e quinze. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, datada de doze de 

maio de dois mil e quinze, a qual é do seguinte teor: _____________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE FATO DO RANCHO DOS LUSITOS À BIBLIOTECA 

MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA ______________________  

 ________ A Senhora Maria do Rosário Alves Frazão Silva, residente na Rua do Tojal, 

número trezentos e quarenta e oito, dois mil trezentos e oitenta-zero sessenta Alcanena, 

efetuou a doação à Biblioteca Municipal de um fato do Rancho dos Lusitos, que lhe 

pertencia, e que é composto por uma saia, uma blusa, um colete e um lenço para a 

cabeça. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação e que lhe seja feito o 

devido agradecimento.” ___________________________________________________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos pertencentes a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceitar a doação efetuada pela 

Senhora Maria do Rosário Alves Frazão Silva, à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira, de um fato do Rancho dos Lusitos, que lhe pertencia, e que é composto 

por uma saia, uma blusa, um colete e um lenço para a cabeça. _____________________  

 ________ Deliberado, também, agradecer à Senhora Maria do Rosário Alves Frazão 

Silva a doação efetuada. ___________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 
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também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


